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CIDADE D()S PR()FE?A§

OÍicio 25512023/PMC/SEPLAG/DCONV
Congonhas, 05 de Outubro 2023

A Câmara Municipal de Congonhas,

Encaminhamos em anexo, cópia do Termo de Fomento no 2812023,que

celebram entre si a Prefeitura Municipal de Congonhas/MG e Associação Dos

Moradores Do Distrito do Alto Maranhão, para ciência e controle.

Atenciosamente,

Paola

Diretora de Co

Secretaria de

iveira
Prestação de Contas

ento e Gestãoa

Càmara Mlrnicipal d€ Conaonhas
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CiDADE DOS PROFETAS '

TERMO OE F,OMEIITO N". 28/2023.

.PARCERIA qUE ENT,RE SI CEIEARAM O MUNICÍPIO DE

coNGoNHAS E A ASSOCTAçÃO OOS MORADORES DO

DISTRTTO DO AITO MARA'{HÃO - AMODAM.

P€lo presente ioskuÍnento, o MUNICÍHO .DF CONGONHAS, inscrito no CNPJ sob o ne.

L6.752.446I]}OO7-02, com sede nâ praça Prêsidente Kubitschêk, 135, Centro, Congonhas/MG,

doravânte. denoÍninêdo .MUNICíPIO, neste ato ripresentado por seu Prefeito,.Cláudio Antônio de

souza, inscrito no RG Ne M-l.652.882 e no CPF ne 314.756.986-15, e pela Secretária Municipâl de

Desenvolvimento e Assistência Social, Libertad Lamarque Guerra Souza, inscrita no RG n9. MG

3.182.358 e no CiF na. 475.855.106-5S e a. AaSOe_taçÃO DOS MORADORES DO DtSTRrrO DO ArrO

MARANHÃO-AMODAM, inscrita.no CNPJ np.00.871.537/0O01-27, côm sede na Rua José Teodoro da

,CuÁha, .12o, Alto Maránhão, nêite ato .representàdo por seú Presidente, Sebáitião Hélio Ferreira,

ponador do RG M4.986.374 edo CPF ne. 501.001.306-15, doravante denominada.OsC (Organização

da Sociedade Civil), resolvem celebrar este TERMO DE FOMENTO, com fundamento na Lei Federal ne.

13.019, de 31 de julho,iJe 2014, alterada pela Lei ne. 13.204 de 14 de.dézembro de 2011 mediante as

cláusulas e condições abaixo descritas.

O presenteTermo tem poÍ objeto aquisição dé têreno para:con§lrúção dãsede da ASSOCIAÇAO DOS

MORADORES DO bISTRITO DO ALTO MARANHÃO - AMOÔAM.

CúUSUIÁ sEcUfiDA - Do €EsToR

o MUNICÍP|o nomeia como. gestoià dó prêsêntê Teiúo'de Foritéhto 'Simone Cristina Caitano,

conforme Portaria Municipal ns. PMC/284 DE 13 DE JULHO DE 2023

2.2 São obrigâções do Gestor:

I - verÍfia:ar se e OSC cumpriu a .obrigação de divul!âr. os dádôs da parceria celebrada aom a

Administlação Pú-btica Municipal; 1 '.i' 1 '

ll - acompanhar e fiscalizar a execução da parceria;

lll - formalizar ao seu superior hieráiquico a existência de fatos que comprometam ou possam
comprometer as atividades ou metas da parceria e de indÍcios de irregularidades na gestão dos
recursos, bem coúo as pr_ovidências à serem atloladas.para saná-làs;
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V - emitir pârêcer técnico conclusivo de análise da prestâção de contàs, levando em consideração o
conteúdo do relatório técnicô de monitoramento e avaliação;

,
Vl - disponibilizár riateriaise equiparÍlentos tecnológicospecessários às atividades de-rnonitoramento
e avaliação, quando couber.

2.3 Caberá ao gestor, nos termos do Artigo!2 do óecÍeto,tvtunicipal 6ãf, de 16/10/18;a emissão,
no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contâdos do encerÍamento de ceda bimestre, de RelatóÍio
Técnico ile Moniioramentà e Avaliaião da pliteria celêbrada, que será submetidó à comisião de
monitorenientó e aÚaliaçã{ qüe o hôÍÍiôloÉará.: I '

2.3.1 O relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria, sem prejuízo de outros
elementos, deverá conter:

| - descrição das-atividades, metas e indicadores estabelecidos; '

ll- informação de irrêgularidades.apqreda.1 providências.a; serem tomadas, prazo.para:solução
e data de retorno para.verificação do plenó atendimento.

. lll- declaração de cumprimento d_a.ô§lCaçãoleqntida lo Art. 1!.!a lei 13.019/2014.

2.4 úa hipótese de o relatorio técíico de monitgramentó.e avafiação evidenciar irregularidades,
tais como desvio de finalidade na aplicação dàs reçursos da parceria, atrãsos na execução das

ãções e metas, descqmprimentci ôu iáadimplência:dã,,OSC-em relação a obrigações pactuadas,

o.gestor da parceria ,ngiificará a OSC para,-no prazo de atê 15 (quinze) dias corridos:

I - sanar â irregularidade;

ll- cumprir a obrlgação;

de

de monitoramento e.avaliação deüerá ser encaminhado à.Diretoriã de Convênios para ser
anexado aos autos do respectivo processo administrativo.

2.5 Caberá tambéú ao ge§tor a elaboiação de parecer técnico sobre a prestação de contas, levando
em consideração o conteúdo do(s) relatório(s) técnico(s) de monitoramento e Avaliação, sobre a

conformidadê do cumprimento do ôbjeto e os resultados alcançados durante a execução do termo de
fomento.

. 2.5;1 O'parecer técnico s.obre;,as piestâções.de contas, a ser ehborado pelo gestoi, levará
em'consideFção a execúção f§icã e os reJatórios dê.cumpripento do.gbjeto apresentados pela
osc.

cúUsUtA TERCETRÂ -:'oÀ çoútssÃo oe úoxrroh.aMENTo É AvAuAçÃo

3.1- O MÚNlcíPlO nomeia iiara mémbios da comissão de Monitoramento e Avaliação os servidores:

Sabrina Lobo Carvalho, Jequele Oliveira Silva e Maria das Graças Barbosa Amaral, conforme

Portaria Municipal ne. PMC/288, DE 13 DE JULHO DE 2023.

lll - apresgntar jusüficativa ,paaa.,a:- impossibilidade de.gangamento da iíregularidade ou
cumprimento da obrigeção.

2.4.1 O relatório técáico de monitorarnento e Avaliação será homologado pela comissão de
monitorâmento e avaliação no prazo.de 10 (dez) dias corridos a contar do seu recebimento.

2.4.2 Depois de homologado pela comissão dê monitoramento e avaliação, o relatório técnico
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- Este termo de párçària serárritonitciiádô.e avaliado mediarite os seguintes procedimentos:

a)análise do objetivo e sua finalidade;

blacompanhamento mensat:da pr€stação dos sgrvi.ços;

clanálise de relatórios dos trabalhos desenvolvidos;

3.3 - Nos termos do Anigo 30,..§3e do Decreto Municipai 6731, de f6/7O/18, a comissão de
monitoramento e avaliação se reunirá mensalmente, com o intuito de proceder à avaliação da

execução da parcelia e a análise e homologação do relatório elaborado pelo. gestor.

3,4 - A comissío de monitoraúênto e evaliação, poderá solicitar assessoramento técnico de

especialista que não seja membro do colegiado para subsidiâr seustrabalhos.

3.5 - A comissão de monitoramento e avalieção realizará visitas técnicas que deverão ser
circunstanciadas em relatório de visita técnica quê será enviado à OSc para conhecimento,
esclarecimento e eventuais-providências, cujâ. execução p.oderá ensejar a re.visão do documento.

3.6 - Nas parcerias com vi8ência superior â 1 (um) ano, a Adminiitração Pública, por meio do gestor
da parcería e da cómissão de'monitôr€mentóle avaliaçãô; iealizaÉ; iempreque possÍvê1, pesquisã de

satisfação coi.n os beneficiários do plago.ide trabâlh,o e utilizará os resultados como subsídio.na
avaliação dá parceriá celebradà e dô cumprimento dos objetivos pactuados, bem como na
reorientação e no ajuste das metas e atividades d€finidas.

3.7 - Serão utilizados indicadores para aferição do cumprimento das metas e os meios de verificação,
conforme Plano de Trabalho anexo a este Termo.

cúusutA qUARTA- DAs olRlGAçÕEs oos pARcErRos

r - sÃo oBRTGAçÔes oo ruurrcípro:

a) Fornêcer os reiursos pãra. à execução dô ôbigto;

Caixa Econômica Eederal); ,:

c) acompanhar e fiscalizar ar,execução da parcêr:ia;

f) elabi:rar elueidátivo pareeer coricluiivo sóbre a pre§tação de contas da OSC, a fim de atender aos

prineípios da legalidade, impe,ssoalidadç, moralidade, pp!licidade, eficiênqia, economicidade,

conforme artigd 48 da iei.de Re§iioôsaiÍlidlde Fiscal ê:âvâlái se:houve. aplicação correta dos recuíios .

(art ço da Lei 13.019/2014);

g) aplicar as penalidâdes previstas e próceder às sanções administretivas necessárias à exiBência da

restituição dos recursos transferidos, constâtada inadimplência em prestar contas ou execução em

desacordo;

d) emitir Relatório(s) lgcnico(s}.de Monitoramento_ e Avaliação da parceria dulante a vigência do

objeto;

e) receber e analigar as prestações de,contas encaminha(as pela OSC;

* /@i#!i{.,#;"
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b) traniierir.os iecursos RÁaríieiios,'de acordo:com'.,o crànosrima,de Desembolso do Plano de

Trabalho, Éaia a conta.bancária êsbecíEc;:dâ:ôsc.em in§tituição financeira pública (Banco do Brasil.ou
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h) publicar.o eitrato.. deite inltrumentci noisítio êletrônico do;municlgio; conforme ãrts. 38 da Lei

13.019/2014;

i) notificar a celeblagão deste instr..umento à.Cfunâra lYluniiipal., ,.

j) demohstreção dé que os óbjetivosb finalidatles InstitúÕionais e a capacidade técnica e operacional

daoÍganizêçãodasqciedadeçivitforamàúiiliadosê.sãôconlpatÍveiscomoobieto;conformearte.35,

lll da Lei 13.019/2014; '

k) aprovãção do piato de trtrbalho, a aer:apreséntado,nos termo's daLei 13.01Í)/2014; arte. 35, lV

ll -sÃo oERlGAçÕes oa osc:

a) responsabilizar-se pela execlção do objeto;

b) aplicar os iecursos iãpassados pelo MUNICÍP|O àxclusivamente- nó ôbje-to constante na Cláusula

c) responsabilizar-se pelo gerenciamdnto administratlvo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive

no que diz respeito às despesas de cusüiio, de investirnentó e de pessoal, conforme o caso;

d) prestar informaçôes e. esclarecimentos. sempre .que solicitados, desde que necessários ao

acompanhamento e controle da execução do objeto;

e) permitir livre acêsso do gfistor, do responsá\rel. pelo.Controle interno, dos membros da Comissão de

Monitoramento e AvaliaÇão do MUNICíP:IO, aos pÍocessos,. aos Cecumentos e às informações

referentes a êste instrumento, nas instalações da OSC;

0 responsabilizar-se pelo pagamento dos encargos trabalhistas, Rre,\ridenciários, fiscais e comerciais

relativos ao funcionamento da ins.tituição erao.adimpleúer.rto:deste TeÍmo de Fomento, mantendo as

certidões negativas em dia, não.,se caracterizando responsabilidade solidária ou subsidiária do

MUNIcíPlO a inadimplência.da oSc p.elos rÊspeqiyos pagamentos, os ônus incidentes sobre o objeto

da palceria ou os danos decorrentes ire.restriçãotà sua execução;

g) prestar todos os serviços, conforme Plano'de TIabàlho em anexo, mediante a contratação dos

pÍofissionàis e.pagamento dos respectivos salários, gerenciamento e coordenação dos trabalhos,

ficando proiàida a rediitribuição dos recurios a outras eotidad;s, congêneres ou não;

previstos;

i) não praticai desvió dà finalidàde na alitieação doirécurso, ãtràsô não jr.rstificâdo no cumprimento das

etâDas, práticãs âtêôtâtó.iãs ãos p.inçipio- fundamentai5 da AdminiStfaçãO PÚblica nas contratações

e demais ãtos praticados na execução da parieria e dêixar de adotar as mêdidas saneadoras

eventualmente apontadas pela Administração Pública;

aMAWr64*"
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l,

m

iomprova r. a ,exatq aplicação da parcêla anteriormente repassada,:tía fórma,da.legislação aplicável,

ediante proôedimentô de fiscàlização da Administração Pública Municipal, sob pena de'suspensão

&,"ffiN,,,#

da transferência;

k) efetüar as movimentaçõês financeiras reláaionadas aos recuÍsos do presente termo em conta

bancária específica emlnstituiçãg finarçeiça.públicq,{Bânco..qQ BrasiLou.Caixa Econômica Federal);.

l) manter os rêcursos aplicados no mercadô financeiio, enquànto não utilizados;

m) manter-se adimplent€. çorn o MUM€ÍP|O naquilo.que.tengei à.prestação de contas de elercícios

anteriores, assim-como Írianter a iuá regularidade fiscal perànte_os óigãos dá Administração

Municipal, Estadual e Federal;

n) efetuar o seu registro contábil e patrimonial em confoimidade com as Normas Brasileiras de

contabilidade; :

o) enviar ao MUNICIPIO cóçiia dos docume.ntos guando houver altéração da diretoria ou do estatuto;

p) divulgâr esta.parceria em seu sÍtio nã intemet, caso mantenha, e em locais visíveis de suas sedes

sociais e dos estabeleàmentos àin que exerça.iuai âçõàs, coáforme art. 11 da Lái 13.019/2014, com

as seguintes informações: a) @tâ da assinatura; Ui iaentificjtçãô do instrumento; c) identificação do

órgão MUNICíPIO; d) nome da OSC; e) ne. do CNP.I da OSC; f) descrição do objeto da parceria; g) valor

total da parceria e vqlgleg liberados, quando forio caso; h) situação da,.prestação de contas da parceria,

devendo informar a dãta previita, para a súa àfresentâção, e deta em que Íoi apresentada, o prazo.::
para a sua análisee o resultado conclusivoi i).Siuando vincula{os à execução do objeto e pagos com

recursos da .pêrceria,..g valor tpta_l-dá. rêrylngração dâ.,ê'gqipe de tçabalho, as funções-. que seu§.

integrantes desempenham e â remuneraçâo prevista para o respectivo exercício;

q) osseguror e destocor, obrigotoriomente, o porticipoção do MUNICíP\O em todo e qualquer oçõo,

promocioaol ou,não, relacianodo com a execuçõa do objeto descrito no presente Temo de Fomento e,

obedecido o moáelo-podrão estobelecido peú eaerfrUna. DE CONG.INHAS, golocor o morco do

MUNICIPIO DE'CONOONHAS qds''Plocos, pqinéis é outdoors de idehtlÍicoçdo dos obros e projetds

custeados, no todo ou em porte, com os recur.sos deste Termo de Fomento, no mesmo tomonho e

locolizoçõo do'ho'me do PREFETTURA, DE CONçONHAS é en déstdque em reloçõo o quolquer oúto
marco que venho ser aplicoda. A arte deveró ser previomente oprovado pelo Secrctorio Municipal de

ooverno - Assessorio de Comunicoçõo lnstitucionol.

cúusuue eurrra = Do REGTME ruRÍorco oÊpessoar

Não se estabêlecerá nenhum vinculo de natureza.,jurídico/tra-balhista"de qualguer espécie, entre o

úUrurcípfO e a equipe que a OSC contratar para a execução do projeto ou atividade constente deste

instrumento, se for o caso.

PRÂÇÃpRE-srDcrÍrE tq5ÍlscreÁ 1§ - e€Nrao - @.rgo{rus -nç. cap:oorSd. rer, {sr)lrgt.Éoo. rnx (31) 373.r-12{0 -
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CLAUSUIA SEXTA - qO REPASSE

Para a execução das etividades previstas neste termo de parceria, no presente exercício, o MUNIcíPlo

transferirá.à OSC,'de acordo com o CÍonogrâmade Desembolso do Plano de Trabalho, o valor de RS

120.000,00 (cento e vintê mil reais). '

cúusulÁ SÉTIMA - DA LTBERAçÃo DAs pARcELAs

como o:cronogiàrná de Desembolsúdo pland dé rra6alho desiêTermo de Fomeáto prevê mais de

uma paicela.de repasse de iecursos, á OSC deüerá, para iecebimento de cada parcela manter em dia

a sua regularidade fiscal (as certidões abaixo êspecificâdas):

| - certidões negativas ou positivâs com efeito 4egativo, devidamente atualizadas:

a) certidão Conjunta Negaúva de Détitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

b) Certidão Ne8ativâ de Débitos Estadi.ral o, u.declarção de que a OSC não possui inscrição estadual; ..

c) Certificado de Regularidade do FGTS; 
'

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

ll- a OSC deverá apre.gntarà prestação de cóntas da(s) parceb(s) anterior(es).

§ 1e Quando as, certidô$, de que trata o inciso l, não êstiverem,dispôníveis eletronicamente, a OSC

será notificêda para regularizar a situação e apresentar a respectiva certidão para liberação da parcela

previste no Cronograma dg Desembolso. .r.

§ 2e A análisê da prestação ãe co-qta§dê quêtratao inciso llnãô cdmprqmete a liberação das parcelas

de recursos subsequentes.

§ 3e o repasie das pàicelas do-iecurso t&al da pqrceri! será efetuado em estrita conformidade ao

Cronograma de. Desembolqo eonstante. no.iláno de: lrabalho,..após apresentação da prestação de

contas pela QSC e ãproyaçãã do gestór da-parcária.

§ 4s As duas primeiras parcelas serão pagas àutomatkamêntê. pela Secretaria Municipal de Fazenda,

devendo a terceira ser transferida mediante.a apresentação da prestação de contas da primeira

parcela e assim sucessivamente.

§ Sp.A Diretoria de Convênios e Prestação, de Contas, expedirá comunicação direcionada à.secretaria

responsável pela políüca; informando aaÉiesenteção da pr€stação de contas, a secretaria responsável

deverá soliciiar à sêcrêtã.iâ dê Fazenda e liberaçAo do re-curso iorreSpOadente à parcela subsequente,

por meio de documênto.assinado conjuntamente com o gestor, a ser anexado aos autos do processo

administrativo da parceria.
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cúusur.A otrAvA : DA gorÂçÃo oRçÂMENTÁRn' '

Os recursos financeiros do MUNICíPIO a serem repassados à OSC correrão à conta da seguinte

classificação orçamentária: .Órgão:,1?., Unidade: 01. .função: 08. Subfunção: 122. Programa: 0027.

Atividade: 0.022 - Apoio a Ehtidades - SEDAS - EMENDA IMPOSITIVA - 4.4.50.41 - Contribuições (ficha

354). Fonte: 1500.

Parágrafo úniio. Se a úigência déste termo de parceiia ultrapàssar o exercício financeiro, os créditos

para cobertura dás,parcêlas a serem transf€íidas elir rexercício 'futuro. serão indicados em terÍno

aditivo.

cúusulÁ NoNA.- DA MovTMENTAçÃo óos REcuRsos

Os redursos serão deposila-dos e4conia coriàntg.da OSC em instituição financeira pública - Banco do

Brasil ou'Caixa Econômica Êóderal, esbecífica Éará o obieto e isenta de tarifa bancária.

Qs recursos, enquanto não ernpregadbs na sua finalidade;. serão obrigatoriamênte aplicadot no

meicado finànceiro. ''

Os rendimentos sêrão aplicaCos no objeto da parceria, estando sujeitos às mesmas €ondições de

prestação de contas exigidài para os rêcursos transferidos.

Os pagamentos devêrão.ser efetuâdos somentê por transferêneia diieta ao fornecedor (DoC, TED) -

transferência eletÍônica sujeita à identmcação do benefi€iário - pessoa fÍsica ou.iurídica, inclusive dos

êmpregados, vedado usar.cheq.ues para saqirc ou quaisquer pagaôentos-

cúusul-a DÉCIMA - DA REsrrrurcÃo Dos REGúnsos

A OSC compromeJe-se a restituir o.valôi repassadô 'atualizado .rnonetariamente desde a data do

recebiniento, acrescido de jur-os legais.na íônna da leghlaçãô aplicável, para o MUNIcíPlO (contâ

corrente da prefeiture de ôongonhas de ne."6845-2 ná agência 1793-0 do Banco do Brasil), nos

seguintes casos:'

a) inexecução do ob.ieto;

b) falta de apresentação de pr,estação de contâs no prazo exigido;

c) utilização dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no presente instrumento. ainda que

em caráter de emergêncià.

Parásrafo único. No valor a. restituar rncluem-se Os rendimentos de aplicação no mercado financeiro

referente ao período compreendido êntre à libêiaçãb do'recursó á sua utilização, iquando não for

comprovado o seu emprego na consecuçlo do objeto, ainda qge não tenha sido feita aplicação.

É@"M.w f-
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cúusuua DÉclMA pRlM€rRA- DA pREsrAçÃo D.E coNTAs

A prestâção de contâs do recursó repassadô à OSC ocorrerá de forma parcial, denominada "prestação

de contas'percial'r:, at€ 30 db§ após-o,rêcebimento de,ca.da. parcela,

§ 10 A prestação de contes parcial será feita qilando a liberação dos recursos ocorrer em 3 (três) ou

mais parcelas, hipótese em quç q têrceira parcela ficará coodiciqnada à apresentação da prestação de

contas parcial referente à plimeira parcela liberada e assim sucessivaniente.

§ 2'A apresentaçáo das piestações de ôontas'pgçiais será qcompanhada.dos seguintes documentos:

t - ofício de encaminhameniô enderelado aos técnicos analistas de prestações de contas, constando o

ne. do termo e a iderittficação da_ p.grcela (e se é piegtação decontas do,totel da parcela ou de parte);

ll - se a OSC entregar documentos para sanar pendências de prestação de contas já apresentada,

deverá também fazer documento informando.o n-". do ofício do técnico ânalista de prestações de

contas correspondente;

lll - certidõ€s negativásou posiiiva5 coniiãtéito negativ§,. er1àrigihal ou cópia autenticada por servidor,

devidamentê atualizadas (deverá ser apres€ntâda nova certidão somente se a apresentada

anteriormente estiveÍ vencida):

a) Certidão Conjunta Negativa de Debitos Relativos aos Tributos Fdiiera.ls e à Dívida Ativa da União;

b) Certificado de Regulalidade do FGTS;

c) Certidão Negativa dà Débitos Trabalhistas-- CNDr;,

d) Certidão Negativa Municipal;

b) a demonstração do alcance das metas referentes ao. período de que trata a prestação de contas,

apresentando um comparaüvo de metas pro-iôstas com os resultadós alcançados;

c) os documentos de comprovação do cumprimento do objeto e realização das ações, como fichas de

inscrição, listas de.prêsença, fôtôs e.vídeos, ôu -outros, conforme o caso, devendo o eventual

cumprimento parcial ser devidamente justificado. O relatório de execução. do obieto deverá incluir

datas e local dás âtividades'/ aprúritaçAee,:qúântidádé dê púbtiêo,:iTatêrial dê dturilgação (em que

constem os c.éditos exigidos);

V - Relatório de ExecuÉo.financeiÍa;

Vl - Execucão da Rêcêitâ ê DêsPêsa;

Vll - Rêlação de Pagemeritos eietuados;: : ,. .:

Vlll - Conciliação Bancária;

lX - 3 (três) orçamentos (quando for o caso), parà séleção do menor pÍeço na aquisição dos materiais

e contratação dosserviços. oeverão ser observidas as seguintes erientações:

íúld,il,*,
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que conterá:

a) as ações desenvolvidas para o;cumprimentqdo ôbjêtô; 
.
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A entidadedeverá adquirir.os produtos e/ou çontratar os serviços pelo menor preço de cada item,

'ou 
seja, se os produtos/serviços forem adqlr,iridos/contratádos mediante a menor propósta global,

seiá cobrada a diferença de valôres de sada item, se houver.

Na àôtação não se podô colocar marca: "É üedada a realização de licitaçâo cujo objeto inclua bens

e serviços sêm similaridadeou de marcas, características e especificações exclusivas; salvo nos

casos em que for tecnicamente justificável, ou ainda quando,o fornecimento de tais materiais e

serviços foi fêito sob,ô iegirÍie de admihistraçãó coôtratáda, previstq e discriminado no âto

convocatório."

A entidade €laborará o pedldô de orçamento co4tendo €.especlflcação do produto/serviço e a

quantidade e o entregará ài êmpresas/profissionais, quà o devolverão carimbado e assinado. No

orçamento fornecido por pêssoa fisica devéráçonstàr ó ne. dô documento de identidade e dô CPF.

Cotações feitas por internet serão aceltas somente no caso da impossibilidade de fornecimento

pelas outras empresas, comprovada nos orçamentôs. Nesse caso, é obrigatório mnstar o nome da

empresa, não sendo aceitos orçeúentos de sites de.bgsca.

Só. serão aôeito9 3 ô(çamentgs. válidos (quando for o..gasô),:ou sejâ, 3 orçamentos nos. quais

constem os valores de càda itém. Não será acêito oriamento no qual conste que a empresa não

possui determinadô(s) item(ns). Nesse caso, terá gqe ser.devolvid! à.conta do termo o valor total

utilizado na aquisição do item.

Se o orçamento nãofor,.apresentado na-1,prêstação de..çontas córrespondente, não será aceito

lwtfuik# 9-

posteriormente, porque orçamento significâ iesqui§a iígia de preços. Têrá que ser devolvido à

conta do termo o vâlôr total utiliiado na aquisição"do(.s) itern(ns).

Se no Plano.de Trabalho houver a prestação dé serviço de. profissionais de nível técnico, a

côntratação deúerá ser comprôvãdâ confernie os elernentos indicativos da compatibilidade dos

custos apresentadss com os preços prâticados no merqado ou com outras parcerias da mesma.

nãtureza, tais como 3 (três) cotações ou tadela de preços de associações profissionais ou

publicação especializadâ,s ou quaisquer outÍâs formãs.de infor.nração di.sponível ao público.

Í - e*trãtos da conta baÁCária:e da aplicaçãô financeira de todo obeiíodô de execução do têrmo, ou

sejar.desde o recebimento da primeira parc.ela até a-última movimentação;

x - recibo de depósito na conta 6846-2, agêrrcia 1793-0 do Banco do Brasil, do saldo remanescente

da coirtã corrente e da aplicâção financéira. Aofazer ô depósito, a entidade deverá informâr o ne. do

CNPJ da OSC;

xlll - rélação do nome dos representaniàs âa entidadê: dirétôrià; conselho fiscal, etc.;

PÊÁCr,PRÊsOÊüIE rü.lq rStE( ,t!É - ÇãüRq - qOOAO.IIIA§ -rac! CÉp364rÉ{Qe jÍEL (3r) 3rgl.1@i F:{r (ií} 3r31_.tr4o -.i,üv.odi:ÍtEms.!q\,.b.
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xlvl.: contrato'ou oútro termô oue for:cêiebradô coin os proÍissionais que trabalharãô no projeto

constando a inexistêricia de vínculo entre elês e o MUNICÍPIO, bem como de que este não se

responsabiliza pelos encargos patrimoniais, sociais, trabalhistas e previdenciários;

XV - declaração de que não há.servidor muníClpal dos Poderes Executivo ôu Legislátivo recebendo

recursos do termo, conforme.vedação constante do inciso ll do,Art.45 da Lei 13.019/2014, alterada

pelà Lei 13.204/2015;

XVI - na hipótese de aquisição de bens,com os recursos,Éçebidos, pÍova do respectivo registro contábil

e patrimonial;

xVll - declaração do representante legalacerca da regular quitação dos encârgos ê direitos trabalhistas,

quàndo a parieria envcilver gasibs com pessoal;

xvttt : dêclàraçãô do.repreaente legal.acerca da,tealiza!ão ilas dêspesas da pârceria em confqrmidade

com os princÍpios da legalidade, impessqalidade, moralidade, publicidade, eficiência, motivação e

interesse público;

XIX - outros documentos que se fizerem necessários à adeqúada prestação de contas, â critério do

servidorou setôr responsável.: . : t 
',

§ 3e Todos os documentos de presteção de contas referidos nesta cláusula devem ser apresentados

em.via original (queserá"devplvj{a à entidale) e_.Em ópia legível;Nãôserão aceitas folhas picadas.

§ 4e As prestaçõqs de cpntas e as resn9.1a1.,1i p.endências espêcificadas em ofícios deverão ser

entregues diretamente aos técnicos analistas de prestações de.contas.

§ 5o As despesas serão comprovadas ínediaole documenkis flscais, nos quais deverá constar o ne. do

termo, devendo ser emitidos coíh qlareza e sem rásuras, na.forrna da legislação e em nomê da Osc.

§ 6e A análise de p-restação de contas não impede que a administração pública promova a instauração

de tomada de contas especial antes do térmiiio da parceria, ante evidências de irregularidades na

execução do objeto. Nesse caso, o dever d€ préstarcontas surge no momento da liberação de recurso

envolvido na parceria.

§ 7e Autorizada a integração âo patrimônio da OSC dos behs-. remenescentes que tenham sido

adquiridos, produ-zidos oú transformldos ert dàqorrêácla dà execuçãd deste.termo, a entidade deverá

enviar, junto_à prestação de contas, prova do registro contábil e patrimonial do bem.
:

§ 8 A inadimplência'oú iriegutáridade na prestação,de conlái inabilitará a OSC â participar de novas

pârcêriâs oú acordos com a AdrninistrdçãO MUnicipal.

§ 9 A prestação' de contas será.analisada e avaliada pelo MUNTCÍP|O sob dôis espectos, em especial:

I - técnico: quanto à execução física, cumprimento do Plano d9 Trabalho e atinBimento das metas de

execução do obieto, podendo o MUNICÍPIO valer-se de retàtóriôs ou laudos de diligências, inspeções

P%*"#t#,#
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eficiadat bem como de autoridades

públicas ou outras entidades;

ll - financeiro: quanto à @rêta e regular aplicação dos recursos financeiros, nos termos da legislação

que rege a administração pública.

§10 A partir da data do recebimehto da prqstáção de coirtaslparcial, o M!NlCíPlO, terá o prazo máximo

de 45 (quarenta e cinco) dias para análise, podendo ser prorrogado..por igual período.

recebidos, ou seja, a piestação de contas'final. Devêrão ser airresentadôs os Anexos: E - Relatório dê

Execução financeira, F - Execugão da Reieita e Desàesa, l.: Conciliáção Bancáriá, o Relatório de

Cumprimentô do Obieto e o compiovante dà recolhiinento do saldo de recursos, se houver. A

prestação de conias final sêrá apresêntada ao MUNiCÍPlO até 30 (trinta) dias após a data finâl da

vigência deste termo, ou conclusão do objêto, ou, igualmente, até 30 (tÍinta) dias após a data de sua

denúncia ou rescisão. .

§ 12 A.parlir da data do rece'bimentoda prestaçãode mitts finat, ô uurutcÍpto, com base no disposto

nos parágrafos acima, terá Íijirázo máximo de até 150 (cento.e cin_quenta) dias para análise.

§ 13 o prazo para apreciar a prestação de.ccintas final poderá serproriogado por até 30 (trinta) diai,

desde que devidamente justiÍicado.

§ 14 O transcurso do-prazo deflnido ânterior,mente e de sua eventual prorrogação, sem que as contas

tenham sido apreqiadas: ..

a) não impede que a OSC participe de owros.çh?mamentos púUicose celebre novas parcerias;

b) .não significa impos§.ibilidade. dã sua apreciação em datà. posterior-ou vedação a que se adotem

medidas saneâdoià5, punitivas ou dâstinadis, a.'iessarcir. danos que possam ter sido causados aos

cofres públicos.

§.15.Se o. transcurso-do praro e de.rsua eveotuà|, proriógação sê-:der pqi qulpa exclusiva.da

Administração,Éúblice:Municipal, sem que se constate dolo da OSC ou de ,"r, ,r"Oor,o., nãoincidirão

juros de mora sobre os debitos eventualmente apurados, no período entre o final do prazo e a data

em que foi emitida a manifustação conclusiva pela Administração Pública Municipal, sem preiuízo da

atualização monetária pela Unidade Fiscal do municjpio de Congonhas.

§ 16 Estando a prestação de contas em desconformidade com as nôrmeç dêçtê têriyto, sêrá cmi(ido

ofício à entidade côrn prazó para sarieàqnento das irregulaiidades.

§ 17 A aprovação da prestação de contas será.comunicada formalÍnente à entidade no prazo de 30

(trinta) dias após a homologação.

§ 18 Os documentos referidos nesta cláusula serão mantidos em arquivo em boa ordem, no próprio

local em que contabilizâdos,. à disposição.do MUNTCíPIO ou do Tribúnal de Contas, pelo prazo

9-nlo
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de 10{dez} ancis, contadôs do iiia subsequ€nte ao da presta@o.de cóhtas final. Na hipótése de a OSC

utilizar serviÇos de aontabilidade de terceiros, a documentação deverá ficar arquivada nas

dependências da OSC.

cúusulÂ DÉclMA SEGUNDA - DA vlcÊNcn

Este instrumento tem vigência da data de-sua assiiiãtura até Fev/2024, podendo ser prorrogada, de

acordo com o interesse das partes.

Parágrafo único. O MUNIaÍPlo prorrogará de ofício a vigência'deste termo se houver atraso na

liberação dos recursos; limitadà tal pÍorrogação ao êxâto p€ríodo do.atraso verificado.

cúusurA DÉcrníA TERCÊIRA- DAs vEDAçÕEs

Fica vedado à OSC:

à) a redistribuição dos ieeurso! reiebidôs a outras entiiiades, congêneres ou não;

c) utilizar os recursos parE pagamento de despesas não compatíveis com o objeto deste termo;

d) executâr pagaúento antecipado a fornec€dgres de bens e serviços;

e) transferir reàurso! da çonta corrente específica para outras cogtàs.lancáriasl .

f) retirar recürsos!a conta específica para outias finplidades com postárior ressarcimento;

wffi#w

g) deixar de aplicâr os recursos;

h) pagar, a qualquer título, servilor ou empregado públkg.-.cpm recursos vinculados à parçeria, salvo

nas hipóteses previstas,em lei espqcífica q na lêiae,4irgrizes orçamentárias;

i) pàgar despesas qujo fato gerador tenha.oconidq antes da vigência do instrumento da parceria;

i) pagar despesas a título de taxa de administração;

k) pagar multas, juros ou coireção monetária, inclusive referentes a pagamentos ou a recolhimentos

fora dos prazos, salvo se decorrentes d€ atrasos da Administração Pública Municipal na liberação de

recursos financeiros.

cúusur-ADÉcrMA eUARTA - DA REjqsÃo E 
'DA 

oENúNctA

O prêsente termo poderá ser denunciado ou rescindido pelos partícipes a qualquer momento, íicando

es pãrtês rêsponsáwêis pelâs obíi6açÕs5 decorrentes ao tempO de Vigência.

Constitui motivo .pele rescisão dô préSente termo ô descumprimento de qualquer das cláusulas

pactuadas, particularmente quando co-nstatâdâ pelo MUNICÍP|O a utilização dos recursos em

desacordo com o Plaôór de .Tràbãlho .oü a falsii*âde ou:, iÁcôrreÉo rde informação eú {ualquer

documento apresentado

PRÂC PRÊ3D€lrÍE rBl[r5úl€l( 13§. c€nalRg - @Ngotrll S - ltc - CÊP 36415{@ ]TEL.: F1) 3131.1300: FÂ)( C31} 3731.1240 - !srr.cirir$i.{ra.dg-Oo/5r
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Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou .extinção da parceria, os saldos financeiros

remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidai das aplicações financeiras realizadas,

serão devolvidos à administração 'pública no prazo lmprorrogável de 30 (trinta) dias, sob pena de

imediãta Instauração de tomada.de contas es'pecial do iesponsáúel, providenciada pela autoridade

competente da administi'ação pública.

cúusutÁEÉqírlâ qulNTA-DASSANçÔES.. ., .

Pela execução da farceria em desacoido com d irlano de trabalho e com as normas dã Lei 13.019/2014

e da legislação específica-a administração.pública,poderá,:garaÍltida a prévia defesa, aplicar à OSC as

seguintes sanções:

l- advertência;

ll - suspensão temporária dá participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria

ou.cohtrato com órgãos à entidadis da,áifeia de gováino da administração pública sancionadora, por

prazo não superior a dôis anos;

tll - declàração. !e i.nidoleidqde para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou

contrato com órgãos e entidàaes de todas. as .esferas de governo,.enquanto perdurarem os motivos

determinantes da puni'çâo ou ate que s€ra promovida a reabilitação,perante a própria autoridade que

aplicou a penàlidade, que será concedid" ,".pre gue a OSC ressarcir a administração pública pelos

proposta devidamente formalizada e justificads,. à ser feita no prazo mínimo de 45 (quarenta e cinco)

dias, que será analisada pela administração pública e, se aprovada, será objeto de termo de

aditamento.

Parágrafo único. Admitir-se-á elteÍação do. Plano de Trabalho com prévia âpreciação do MUNICÍPIO,

ficando vedada a ãlteração do ob.ieto em qualquer hipótese.

cúUsulÁ DÉCIMÂ SEÍIMÂ - Do DIREITo DE PRoPRIEDADE

Ao términô da vigênciá deste.termô orr re ià, o.ãro, quaodó da conclusão do seu objeto ou quando

da Sua denúncia ou rescisão. oi bea. ."À"."'centes que tenham sido adquiridos, produzados ou

transformados em decorrência de sua execução poderão integrar, a critério do MUNICíP|O e

observada a legislação pertinente, o patrimônio da OSC, mediante termo de cessão. Nesse caso, a OSC

adquirirá o dirêito de propriedade de:teÍs bens. Nlio haúendó a Integração, os bens deverão ser

{,t*d.
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cúUsUI-A DÉCIMA SEXÍA - DAs ALTERAçÕES

Este termo ou o Plânô de Trabalho poderão ser altçjrados, de comum acordo entre as partes, mediante
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transferidos ao MUNICíPIO noprâzo de 9O (noventa) dias, e este dará, a seu critério,.â destinação mais

adequadã, tendo em viStâ o interesse público.

§ 1e A integração ao patrimônio da OSC somente ocorrerá quando os bens forem necessários para

assegurar que a entidade promova a continuidàde do projeto / atividade.

§ 2e Autorizada a integráção eo patrimônio.da OSÇ a entidade deverá enviar, iunto à prestação de

contas, prova do registro contábil e patrimonial do bem.

cúusuu DÉcrMA orrAvA - DA puBucAçÃo

O extÍato do píesente teÍmo será publicado no sítio eletrônico do município, de acordo com o disposto

no art.38 da Lei ne. 13.019/2014.

Parágrafo único. O MUNIiíPIO e a OSC abrigtsm-se a dar publicidede a este têrmo, de acordo com o

disposto na Lei 13019/2014 e alteração.

cúUsUtA DÉclMA NoNA- Do KrRo

As partes elegem o Foro da Comarca de Con8onhas, Estêdô de Minas Gerâis, para esclarecer as dúvidâs

de interpretações deste instrumento que não possam ser Íesolvidas administrativamente, nos termos

do art. 109 da constituição Federal.

cúusurA vtGÉslMA - DAs DtsposlçÔEs FrNAls

E, por estarem cientes e acordadas com as condições e cláusulas eíabelecidas, as partês firmam o

presente instrumênto em 2 (duaslvias de igualteor e forma.

Congonhas, 25 de setembro de 2023.

Presidente da Associãção dos Moradores do Distrito do Alto Mara.nhão - AMoDAM.

+
Secretária tvfu

rra Souza
nicipal de DesênvôlviíÍlêntô ê Âs§istêôciâ Sôciál

l)

PrefÊito de
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PLANIO DE TRABAI-EO
r . DADOS CAI}A§TRAE
ÓRGÃo,ENTTDADE: MUMci?Io DE coNcoN}IAS CNPJ: I 6.752.4461000 I {2
ENDEREÇO:
Praça Presidene Kubitschek - 135 - C€trto
MT]NICÍPIO:
Congoúas

UF:
MG

CEP:
36.410.064

NOME DO RESPONSÁVEL:
Cláudio Antônio de Souza

CARGO: Prefeito

-DAIIOS
ORGÀO/ENTIDADE: AMODAM Clf{PJ: 00.871.537/0fl)l -27

ENDEREÇO; Rua Jose TeodoÍo da Cuúa 120, Alto Maratrhão

MUNICIPIO:
CONGONHÁS

CEP:3ó4lt-200 TELEFONÉ: (31)99742-

6702

NoME Do RESPONSÁVEL: Sebastião Hélio Ferreira Ct:. M4.9t6.374 CPF:501.001.306- l5

ENDEREÇO: Rua Jose Teodoro cla C\rúa, 120, Alto Maratrhii,o, Congonhas - MG

CARGO: PRESIDENTE TELEFONE: (31)99742-

6702
E.MAIL DA ENTIDADE OU DO RESPONSÁVEL
amodam@outlmkcom

Aquisição de t ÍÍeno para contÍução da sed€ d,a AMODAM.

A AMODAM foi firndada em 1994 com o idql de çoocrtsr cáda çidadão rcsidentc no Dstrito de Alto Maranhão em busca de ideais

INiCIO: A partir da data da Assiqatura
o:DO DE

O: FevD024

istrito do Alto Maranhão, preferêacia na aquisiçâo de tsÍreno proximo ao cetrtÍo do Distrito.

JU§TIrICÀTIVÀ PARA A
compra de terr€no para constuÉo de sede da AMODAM possibilitaria um local fixo para a instalação da entidade, facilitaria

e ss divi&d€rr!.o.ietiB € as drêbs s srÁiEqtr

&vcdo s&r ealre essad€rnmsraô o Exoújcto &{Fts

aingidas)
DÀ

seú o primeiro passo para â constÍução da sede da AMODAIVí, ç.Bprando o terreno podercmos eslar fazendo o possivel

iniciar a c,onstrução da sede. Atuamente a AMODAM nâo tem sede fixa, o ue diliculta as re@iõçs e mesmo a da

Distrito do Alto Mrra.Dhâo.

& .âlEcr4do &§ dividados otr do prcjlto). D€scrwlr
dÊtâlhsdm€úc€oílo.as dividádes !€raô

de reunião dos associados para defini@ de melhor local para a sede, constÍüção de 3 oryameolos para

do edo ultimaem do bem.do bem a ser ade 8L
o""íí"2éará-e,:k-

flM;§iii,$r#

lcl: lcpF:
lr,{roszraz lr r +.zso.srçr s

IUF:

lrc

! - tr§ToRtco DA o§c

5 - IDENTTÍ'ICAçÃO MOBJETO
Aquisição de t€ÍÍeno paÍa mntuÉo da sedc dâ AMODAM.



ORIETIVO ATIVIDADE(S)
R-ESUMO

RESULTADOS E§PERADOS

Pesquisa de preço lávrsturâ de escÍitura definitiva

FUNÇÃO NO PROJETO vÍNcut,o (cLTrcoNTRATo/.rlrEr)

de teÍÍeno paÍB fi.rhrra sede da enüdade e

do mesmo.

EQUIPE

HORAS
SEMANAIS

TRÀBALHADAS

FORMAçÂO
PROr-ISSIONAL

Marcus Vinicius
Diniz e Silva

Coordeoador Í€spoosavél por
orpnizar toda a o'unitação da

aquisiçâo po parte da

AMODAM

MlrA esp€cEllsta em
gestâo cmpresarial,

graduado tecnólogo em
loEística-

Secrstário dE entidade Não se ap,ica.

I
MATERIAL DE CONSUMO

MTf,'T ffi LNII'. QÚANT vALoR uNrrÁRro VALOR TOTAI,DESCRTÇÃO D TAJEADA

M rutenção do Terrcno (ceÍcam€Íro, capina) Und I R$ 10.000,00 R$ 10.000,00

§UBTOTAI Rs 10.000,00

Manutetrç
ão do
Terreno

EH
EII

-

II
MATERIÂL PERMANENTE

r+PLAIIIOI'E
ETAPA

FASE
I'T§CRTÇÃO I'EIAIEAI'A TNID. QUA] TMf,TA

I Rt l 10.000,00 R§ l l 0.000,001 Aqúsiçâo de terrerc

RS I 10.000,00

Aquisiçã
ode

TerEno

SIIBTOTAL

Ií PIÁNO DE

VALOR INVESTIMENTO:
Rr$ 120.000,00

DOTAÇÃO ORçÀIGNTÁIUT{

DOTA OORÇAMENT
t1 -

MAI JUNFEV MAR ABRMETA/ETAPA JAN

ouf NOY D'IZ§ET

120.000,00

1&

ABR N{.AI JUNFEV MARMETA/ETAPA JAN

f,,r
NOVSET OI-ITÀGO friiil

--

--

-

I
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IiOME

F-
L rl

YÀrrR. rrNrrÁRro VÀLOR TOTAL

ló - PLANO DE ÂPLrCÀÇÃO -IROFOHm{I3
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t9 - DECLAR{Ç O DO PROPONENTE

C)cclaro. para fim de provajunto ao municipio de CONGONHAS, para os efeitos e sob as penas da lei, que inexiste qualquer débito em

orora ou situação de inadimplência com o Tesouro Municipal ou qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Municipal que

iri'rpeça a translerência de recursos financeiros oriundos de dotação consignada no orçamento do municipio, na forma deste Plano de

I rabalho.

( onconhas. )5/09t2023
Proponcnte:

e

Sebastiâo Helio Ferreim

Presidente da Associação dos Moradores do Dislrito do Alto Maranhão - AMODAM
20 {PROVAC O DO CONTROLE INTERNO DA PREFEITURÂ DE CONGONIIÂS

O Icrmo encontra guarida legal:

at(y )Pr!'visão legal tlr'(I 2n,l,ç1
brt f ) Previsào orçamentária (,LCO

l3OúlzorgDEFERrD6X') INDEFERID.( )

ct( )r)Rccursos tinanceiros ít6{
.ii r X r Conrpatibilidade com â LD}çLç |

c)1 I ) Compatibilidade com oPPA,(1él
Consonhas. /í "Á-t 4>3

Carlos Magno de

Controlador G

uze

2l - A ROVAÇ c) PELO CONCEDf,NTE

INDEFERIDO

il,lr,,ilt' a' k l,Congonhas. l5 09r'2023

DEFERIDO

rcf,f,"fitô,r";!.-stã" Prefeito de Congonhas

E



n I I

Consoohas.29 de Setcmbro de 2023 - Qlirio QÍicial Elelrônico, criado pelâ Lei municipal No 2.q)0/2009 - 
^NO 

l3 | .\*' 3277

Panicipes: À4tlNICiPIO DE CONGONHAS, inscrito no CNPJ sob o í'. 16.752-446/0Í)01-02, com scde na Praça Presidenrc Kubitschek, t35. Cenlro.
( ongonhavMc. rcprcscntado por soi Prcfcilo, Clâudio Antôtrio dc Sou"3, poÍrâdor do RC D". M-1.652.88? c do CPF n". 314.?i6.986-I5. c pcla Sccrctsria Mrmic:pal
dc Descnvohin)ento e Assis.ência Sotial, Libenad LsmaÍqÀe Cuerra Souz4 inscrih no RG n,. MG 3.1E2.358 e no CpF n',. l?5.855.106-59, e do outro hdo. a
,\ssociação CDmunitáÍia Vida Nova, inscÍih ío CNIJ n". 03.794.951/0001 -7E, com sedc na rua Àv. Bias Fortes, no284. baiÍo lámârtinc, represeolado por Jua
l'r.jid.nlc. luatrnctc Câstro Montciro. poÍadora do RG MCFó.002.ó38 c ô CPF do. ?96.369.906-15- Objcto: ôquisiÇâo dc vci.ulo eutômotrvo zcro km parir supnr as
r)e.essrdades dc áIeDdimcnlo dos pnqjêtos da associação. VigêDcia: 06 de sctcEbro de 2023 até 3l de dez$brc de 2023. Valor: RS 85.000,00 (Oirenla c cinco mil
,car§). Dolâ4ão orçamenuiria: Órgâo: 13. Unidâdei Ol. Fuhç'ão: 08. Sublirnçào: 122. Programa: 0027. Atividâde:0.022 - Apoio â Eíridadcs - SEDAS - EVENDA
i\lPoSlTIvÀ - 445041 - Conüibüiçôei (Íicha 354). Fontt: 1500. Cotrgô.]lâs, 29 de sctcÍnbro dÊ :023. Clâudio Amônio de Souzá - Prefeuo MuniciDàl de
(longonhas. Nlàrinete CastÍo Monteiro - Pr€sid€Dte dÂ Associâção CoEuÀitáriâ Vida Nova.

ItlRuo D[ Fo]tEITo N" 2tl2023 FIR§lÂDo ENTR"8 o MUNrcÍPlo DE coNGoNuAs E À AssocrAÇÂo Dos MoRÀDoR-Es Do DrsTRtTo Do
ALTO MARÂNHÃO - AIIODAM

Panicrpes: IUU\lClPlO DE CONGONHAS. úscíto ro CNPJ sob o n'. 16.752.146/0001-02, com sede na PraÇa Presidenre Kubrrschek 135. Cenrro.
( ongonhasltr'lc. Íeprescntado por seu PÍ.feito, Cláudio Antônio de Souza, poÍtador do RG 

'r". 
M-1.ó52.882 e do CPF n". 314.756.986-15. c pela Secreláda Municipal

de Desenvoh'immto e AssiíeDcia Social. Libenad La$arque Guerra Souzâ, ioscrita rc RC n". MC 3.182.158 e oo CPF 4".475.855-106-59, e do oullo lado, a
irssociaçào Dos MoradoÍes Do DisEilo Do AIto MaÉDhão - ÀMODAM, inscrita m CNPJ n'.00.871 .53?/0001-27. com sede na Rua José Teodoro dâ Cuoha. I?0.
Alto MarÀrhào, tepresentado por seu Pr€sidente, Sebastiào Hélio FeÍÍei.â. poíador do RG M4.9E6.374 e do CPF n'. 501.001.306-15. Objeto: aquisiçào de terreno
pârâ consúução dâ sede da Associaçâo D6 MoradoÍes Do Di§dto do AIlo MatErrhão - AMODAM. Vigênciâ: 25 de serembro de 2023 até 29 de fevêrciÍo de 20f.1.
Valor: RS 120.000,00 (cetuo e vinte mil reais). Dolôçâo orçameotiria; Órgão: 13. Unidada Ol. Funçâo:08. Subfunção: 122. Pmgrama:0027. Atividade: 0.021 -
Àpoio r Enlidades - SEDAS - EMENDA IMPOSITÍVA - 4.4.50.41 - Contribuições (l]cha .lí). Fonte: 1500. Congonhas. 29 de setembro de 2021. Cláudio Anrônio
dc Souzj - Prsfêib Vunicipal de CoÍrgoÍúa§. Sebâstiào Hélio Ferreira - PÍ€sidêite da Àssociaçâo Dos MoÍBdoEs Do Disrrito Do ALro Maraúâo

IERNIO DE 
^POSTILATTÍLNTO 

AO TEmÍO DE FOMENTO !lô. 0l/2023 FrRI/L{DO ENTRI O [rUNlCiPtO DE CONGONHÀS E À ASSOCIÁÇÀO
DE PA.IS E .A..\.ÍIGOS DOS EXCEFCIONAIS DE CONGOI{ILA.S - AP.{I

Panicip€s: o MUNICIPIO DE CONGONHAS. insüito Do CNPJ sob o t1'- 16.152i46/0001-02. coln scde nn prdça h€tiidentc Kubirschek. lis. Centro.
(lôngonhasMc, representado poÍ seu Pref€ito, Cláldio Alrônio de Souzc ilscdto do RG N" M-1.652.882 e Do CPF n" 3l{.756.986-15, c pêlo Secretário Municipal
de Educ.rção. Rodrigo Silva Mqldes, portâdoÍ do RG MG 15978193 e CPF 095.913.256-22, e do outro lado, a ASSOCIAÇÀO DE PAIS E AMIGOS DOS
II-\CEPCIONAIS DE CONCONHAS - APAE inscÍila rlo CNPJ sob o n". 21.089.438/0001-68, com sede na Av. I{inas G€rais. 255. BaiEo Dom (xcar.
Congonhavvc, repÍesentada por suâ PÍ6idente, Sônia Maria dos Safltos, porladora do RG n". MG.4.606.070 e do CPF n'. .156.709.94644. Ob.ieto: Consrirui objero
do prcseDre'[ermo de Aposlilamento a inclusâo do ite!] I.l - Malerial de Limpeza, com valoÍ unitárro de R§ 813,60 e ralor rotal de Ri$ 8.949,60 vigêDcia: de 28 de
selembro de :023 âte 31 de deze@bro de 2013- Congonnas, 29 de setedbro de 2023. Cláudio Anlônio de Sor1zâ, Preleito de ConAoúâs: SôEia lúaria dos Sanros-
PrcsidentÕ da Associâçâo de Pars e Amigos dos Excepcionais de Congonhas - APAE.

TERMO DE FO]IIENTO NO.39/2023 FIR§ÍADO ENTRE O Mt'1\.ICÍPTO DE CONGONHAS E A LIGÀ CO,\'@NIIENSE DE DESPORTOS. LCD

Pd1ícipes: O MLIICÍPIO DE CONGONILA.S. inscrito no CNPJ sob o n'. 16.152/46no01-02. com sede Dâ Plâça Presid€nte Kubischêk 135. Cenlro.
Congonhavvc. reprcsinado poí seu Prefeito, Cláudio Antônio dc Souza, inscritô no RG N" M-1.652.882 c no CPF n' 314.756.986-15, e pelo Secre!ítio Vunrcipei
(1. Culrura, Espone. Laz$. Turisnro c Eventos. Jean Ângelo dc Oli\cira iíscrito no RG n'. M-8.955.E35 e r'o CPF n'.025.363.176-06, c do outto iado. a l-lGA
(--ONGONHENSI DE DESPORTOS - t-CD. inscíra Eo CNPJ sob o n'.I8.382.200/000 t-11, com sede úr Íus Dom João Mülliz, yn'. CêntÍo. CoDgoniràs/NíG.

rcprescntadâ por s€u Prcsidente! IàbÍicio Venürrato VieirÀ inscrito no RG n." MG-?.90J 12ó c no CPF n" 058..150-83645. OSIeIô: Píopo.cronâr atisidaJcs
.sponrva§! cunr oÍganrzaÇâo dc romcios e camp€onatos de Êrtebol de cêmpo arnador. Valor: RS R$ 257.460,00 (duzentos e ciôquenta s sete nril, quatÍ-ocenlos c
scss.nú rcâis). Dôtâçào Orç.mcnriÍiâ: ólgàor O?- Uôidâdê, Of FDrçãô: 27 s,r,Â,nçÀo: sl I r!o€r.,,rÚ O.oóA ÂPoio a E iOadcs- ESPOR'IE _

,i.-1.504t Cofllíburçês (fichâ 936) Fohle: 1500. Vigência: dc 29 dc s€{êmbro dc 2023 a!é ll dc março dc 2024. Congonhas,29 de sêtembro dc 2023. Cláüd,o
\nróni,J dÉ Souz! Prcfcr!o dc Congonhas; Fabricio Vcnhrrâlo Meira, PÍEsidcntc da LiSa CoíSonhen§c de D.spoío§ - LCD.

TER To DI: Fo]\TENT0 N..33/2023 TIRMADO EIYTRE O ]!ÍI]NICÍPIO Df, CONCONHAS E O }ÍOTO CLUBE SfX FRIENDS & CIA

parricipes: o MIINICiPIO DE CONCONÍLAS. inscriro no CNPJ sob o í'. 16.?52.4.16/0001-02. com sede nâ pÍaçâ Presidente Kubitschelç 135. Cerrrc
seu Pr€feiro. Cláudio Antôniode Souã, inscÍito no RG N'M-l.652.882 e.oC onsonhaíVc. reDÍ€senEdo por

rtww.coagonhrs.mg.gor.br
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